
ASCOM TRE-RJ

Edson Vasconcelos 
Desembargador

Devemos estimular o engajamento 
dos eleitores ao sistema eleitoral 

de forma voluntária, sem usar 
meios coercitivos”

ENTREVISTA

  Revista Justiça Eleitoral em Debate  -  Rio de Janeiro, v. 5. n. 4. outubro a dezembro de 201520



desembargador Edson Vasconcelos deixou a Presidência do TRE-RJ no último 

dia 2 de dezembro. Antes, havia exercido a Vice-Presidência da Corte entre 2 de 

dezembro de 2013 e 18 de fevereiro de 2015. Como desembargador do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, atua na 17ª Câmara Cível. Doutor em 

Direito Constitucional pela Universidade de Lisboa, o magistrado é autor de cinco livros, o 

último sobre Direito fundamental de cidadania ou direito a ter direitos, publicado pela editora 

curitibana CRV, em 2012. Nesta entrevista, o desembargador fala sobre princípios que orien-

taram a sua gestão.

JEED: 

A história do processo eleitoral no Brasil é repleta de episódios tenden-

conta com milhares de estabelecimentos no território nacional. Uma pessoa de má-fé, contando com 

diversas. Além disto, pelo sistema documental físico tradicional, é possível uma pessoa votar em nome 

de outra, se houver conivência dos envolvidos em determinadas eleições. O sistema biométrico acaba 

-

tem na natureza, à semelhança do que acontece com as listras das zebras.

JEED: 

A ação de investigação judicial eleitoral é utilizada para apuração de con-

dutas abusivas do poder econômico ou político durante a campanha eleitoral, tendo por consequência 

a inelegibilidade do candidato investigado. Por isto, a resposta da Justiça Eleitoral deve ser célere, sob 

pena de se manter no exercício do cargo, como agente político, uma pessoa sem legitimidade para 

tanto. Mas neste ponto, o mérito não é só do presidente, mas de todos os membros e funcionários da 

Corte, os quais se empenharam para que a iniciativa tivesse êxito.

JEED: 

Os cargos em comissão destinam-se exclusivamente às atribuições de 
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dois anos e, nesse período, pude observar que o quadro funcional é de elevado nível, intelectual e téc-

Presidência, aproveitei a “prata da casa”, mantendo-me também atento aos princípios constitucionais 

interesses pessoais em detrimento do interesse público.

JEED: 

Não tenho dúvida quanto a isto. Nas eleições, a Justiça eleitoral é com-

apenas aos deveres cívicos e de cidadania estabelecidos em lei. Por esta razão, devemos estimular 

o engajamento dos eleitores ao sistema eleitoral de forma voluntária, sem usar meios coercitivos, 

fortalece a cidadania e a democracia brasileiras, que não funcionam a contento sem uma Justiça 

Eleitoral bem estruturada.

JEED: 

Aquela joia arquitetônica acolheu a Justiça Eleitoral durante exatos cin-

história política e jurídica, mencionando-se, para ilustrar, José Linhares, que assumiu a Presidência da 

República por breve período, após a redemocratização do país em 1945. Pode-se citar ainda Waldemar 

Falcão, Lafayette de Andrada, Hahnemann Guimarães, Haroldo Valadão, Luiz Gallotti, Mário Guima-

rães, Nelson Hungria, Miguel Seabra Fagundes, Edgard  Costa, Ary de Azevedo Franco e muitos outros 

que não se pode enumerar nesta breve referência. A história das instituições não se pode perder no 

tempo, nem nas conveniências passageiras de eventuais dirigentes. Se dependesse de mim, o prédio 

da Rua Primeiro de Março seria a sede do Tribunal e as instalações da Avenida Presidente Wilson fun-

cionariam como centro administrativo. 

JEED: 

Costumo dizer que um povo educado caminha sozinho e não precisa que 

ninguém lhe indique os passos. Um povo deste nível, sabe o que e como fazer para obter desenvolvimento 

mais barato do que as políticas assistencialistas, que preferem dar o peixe em vez de ensinar a pescar. 
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